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A tutela do direito subjetivo do cidadão, quando ameaçado ou 
efetivamente lesado, é exercida pelo Poder Judiciário clássico e 
tradicional. Esse direito está previsto e orientado pela Constituição Federal 
e pelas codificações de leis, como a penal, a civil, a do consumidor, e 
outras tantas, cujo exercício somente é permitido mediante um processo 
devidamente conduzido por um procedimento rígido, requisito 
indispensável para que sejam atingidos os objetivos do Estado 
Democrático de Direito. 
Por meio da prolação de sentenças e voltado para o caminho 
que sinalize na direção da tão sonhada paz social, o Poder Judiciário não 
tem alcançado êxito no cumprimento da ordem constitucional de que todo 
processo deve-se desenvolver dentro de um tempo razoável de duração. 
Ainda assim, o único caminho posto pela Constituição Federal à disposição 
dos cidadãos, para resolver os seus problemas e desentendimentos, tem 
leito adequado no Poder Judiciário, isso porque não se pode conceber a 
paz social sem a paz jurídica. 
Ao tempo em que se cultiva a necessidade de acesso à Justiça 
e à efetividade do processo, deparamo-nos com o fim da ilusão de que 
basta apenas a perspectiva científica de métodos adversárias de solução 
de conflitos para resolução dos problemas da máquina judiciária. O 
aparato judicial não corresponde às expectativas sociais e não oferece 
soluções céleres para resolução dos processos que lhe são postos para 
processar e julgar. 
A beligerância intrínseca ao ser humano que está intimamente 
ligada à judicialização excessiva dos conflitos e sua falta de solução são 
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fatores que levam a crer que a sociedade enfrenta o fenômeno da 
litigiosidade latente, capaz de gerar cada vez mais violência, em um 
espiral cujo alcance das consequências não há como prever. 
O reconhecimento da incapacidade de atender, 
adequadamente e no tempo razoável, o cidadão nas suas necessidades 
jurídicas é um ato de humildade que se exige de todos os juízes1. 
Esse quadro fático tem estimulado alguns membros do Poder 
Judiciário brasileiro a incentivar a adoção de formas alternativas de 
solução de conflitos, especialmente a mediação, como um novo modelo de 
diluição de conflitos2. 
Esse novo paradigma de atuação retorna para instrumento 
antigo: o da "auto-composição dos litígios". Evidentemente que esse 
modelo reaparece totalmente repaginado, dada a compreensão da 
importância do desenvolvimento de técnicas capazes de proporcionar à 
sociedade a gestão dos seus próprios conflitos, atitude que previne a 
violência e ratifica o Poder Estatal. 
Por muito tempo sustentamos a idéia de que só a solução 
adversarial seria legítima e que a autocomposição seria instrumento 
próprio de sociedades primitivas, que não haviam desenvolvido seu 
aparelho estatal. 
Voltar a utilizar, porém de forma estruturada, o uso da 
autocomposição, exige a promoção da mudança da cultura e da nossa 
educação. 
Na verdade, o processo judicial clássico não considera a 
mágoa para sentenciar. O juiz é treinado para trabalhar com o conflito, 
sendo-lhe natural que a solução será imposta às partes. Mas esse juiz 
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profere julgamentos sem pousar os olhos nas pessoas que estão 
envolvidas no conflito, tampouco perscrutar seus sentimentos. 
A nova postura, que afasta a beligerância e busca a 
autocomposição, encontra forte resistência entre os operadores do Direito, 
tudo por causa do misoneísmo que é acentuadamente presente na classe 
jurídica. 
Durante os seus cinco anos de duração, os cursos de Direito 
ensinam aos acadêmicos todos os passos do processo adversarial, 
exclusivamente. Formado o bacharel em Direito, que se submete a 
concurso para Juiz, para membro do Ministério Público ou para Defensor 
Público, também é questionado unicamente acerca do processo 
tradicional, que é litigioso e fincado nas linhas mestras da beligerância. 
No entanto, ao longo do tempo têm surgido experiências bem 
sucedidas, de que é possível, diante de ameaça ou lesão de direito 
subjetivo do cidadão, trilhar um caminho diverso, distanciado da técnica 
ortodoxa empregada no processo litigioso, bastando mudar a perspectiva, 
com um novo olhar pousado especialmente sobre as pessoas que estão 
envolvidas no conflito, trabalhando com as causas e não apenas com os 
sintomas, aprofundando-se até a gênese da manifestação conflituosa. Se 
o fato ou o sentimento motivador do problema não for trabalhado, o 
conflito até poderá ser resolvido, mas apenas naquele determinado 
momento, para logo adiante reaparecer, muitas vezes fortalecido pelo 
ressentimento e frustração ante a tentativa anterior fracassada. 
O juiz trabalha sempre com a idéia aprisionada nos fatos 
passados, sem se preocupar, pois não faz parte do seu mister, com a 
reconstrução do amanhã, ou indagar o que as partes em conflito 
realmente desejam no presente ou almejam para o futuro. 
Com fulcro nessas poucas ponderações, é inafastável a 
conclusão de que há uma diferença abismal entre o modelo tradicional 
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utilizado pelo Poder Judiciário para resolver os processos e o modelo de 
diluir conflitos pela via da mediação. 
Na verdade, a proposta não é de apenas provocar uma 
mudança no processo para resolver conflitos; pretende-se uma 
modificação na mentalidade dos que trabalham com o Direito. 
Uma reengenharia na mentalidade dos que prestam serviços 
judiciais é imprescindível, mas a mudança é mais estrutural e clama pela 
participação da sociedade, na qual é preciso que se plante a semente do 
diálogo perene. Para tanto, não há solo mais rico e fértil que as mentes 
argutas das futuras gerações. 
É no meio escolar, desde a mais tenra idade, que serão 
encontradas as melhores condições de se desenvolver, no ser humano, a 
capacidade de encontrar suas próprias soluções para os problemas que lhe 
são apresentados ao longo da vida pessoal e acadêmica. 
Trata-se, inegavelmente, de um desafio sem proporções, o de 
implantar um programa de mediação nas escolas, independente do nível 
escolar. Dentre as inúmeras razões, é preciso ressaltar uma: o sentimento 
comum no ser humano de que, diante de qualquer mudança, passa a ter, 
ou reações vívidas de apoio, ou reações repletas de desconfiança, 
carregadas de profunda resistência. 
Sabe-se que as autoridades escolares estão habituadas a 
enfeixar em suas mãos o poder de condução e resolução de todos os 
conflitos ocorridos na escola. O programa de mediação no meio escolar irá 
significar, em médio prazo, uma diminuição do poder desfrutado por parte 
dos dirigentes escolares. Estimular os alunos à mediação, no sentido de 
buscarem a solução dos próprios conflitos sem a intervenção das 
autoridades escolares, exige, por via de consequência, dos professores e 
dirigentes escolares, o reconhecimento de que devem passar por um 
processo de descentralização do poder só por eles até então exercido. 
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A instalação de um programa de mediação escolar exige o 
cumprimento prévio de requisitos objetivos, tais como um detalhado 
diagnóstico sobre o cabimento e adequação do programa; observação 
cuidadosa da compatibilidade da mediação com as políticas de normas 
adotadas pela escola; a concordância expressa dos pais dos alunos na 
cooperação e participação do programa de mediação; a sensibilização da 
diretoria da escola para eliminar os obstáculos que dificultem a instituição 
da mediação; o trabalho de capacitação dos professores e dos pais e 
responsáveis pelos alunos e, por fim, a inclusão da mediação no quadro 
de matérias obrigatórias oferecida pela Escola com a concordância do 
Ministério da Educação. 
Há que ser observada, também, para a implantação do novo 
programa, a realidade de cada país. No Brasil, milhões de jovens e seus 
familiares suburbanos, carentes da figura paterna, de acesso à educação, 
à saúde, e de sustentabilidade econômica, são empurrados pela realidade 
à prática de ilícitos, muitas e muitas vezes adentrando a senda do delito 
com objetivo de afastar as dificuldades, com a ilusão de que dessa forma 
chegarão a uma vida melhor3. São esses jovens que o programa de 
mediação escolar irá atender, com o firme propósito de conjugar 
convivência e conflito. 
Um jovem com problema de conduta, um aluno que se 
envolve facilmente em conflitos, pode deixar de ser líder negativo para se 
tornar um mediador. Ele é um líder nato; precisa apenas das coordenadas 
da paz de espírito para desencadear a liderança positiva, benéfica. 
O programa de mediação na escola terá como primado uma 
abordagem co-laborativa do conflito, no sentido de apreciar as diferenças, 
fomentar os valores democráticos, para incrementar capacidades de 
comunicação e compreensão interpessoal dos alunos, no sentido de 
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transformar as situações problemáticas em experiências de crescimento e 
desenvolvimento de geração de vínculos de colaboração. 
É nesse contexto que a mediação entre os alunos assume 
fundamental importância, pois se apresenta como uma estratégia positiva, 
criativa e de cooperação entre os atores da comunidade escolar. 
A convivência na escola beneficia significativamente quando os 
alunos são – eles próprios – protagonistas da mediação de conflitos, na 
análise de obstáculos, na compreensão, no respeito e não interrupção da 
fala do outro, na escuta ativa, no trabalho em equipe, no estabelecimento 
das diferenças entre amigos e interlocutores, entre sonhos e 
necessidades. 
A aplicação do modelo de mediação "entrepares" como 
oportunidade de aprendizado, significa conviver com o outro, o que acaba 
gerando uma transformação espontânea. Se a criança, o jovem ou o 
adulto não aceitar e respeitar a si mesmo, não aceitará, tampouco 
respeitará ao outro. Sem aceitação e respeito legítimo para com o outro, 
não há convivência social. Nesse ponto entra em cena a mediação, como 
uma instância superadora, que permite aos participantes a reparação de 
suas perdas e dores, a reconciliação e a resolução de seus conflitos. 
Avançam as idéias na mesma direção apontada pelo Relatório 
da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, que 
evidenciam como um dos pilares da educação, a simultaneidade em 
"aprender a ser e em aprender a viver juntos", conhecendo melhor os 
outros e desenvolvendo projetos conjuntos, que solucionem pacificamente 
os conflitos. 
Em diversos países da União Européia, notadamente na França 
e na Espanha, a mediação escolar já é uma realidade há décadas. Na 
Argentina, embora ausente legislação específica a respeito, algumas 
escolas públicas já implementaram o programa de mediação escolar, o 
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que tem revertido em benefícios à toda a sociedade. Os adolescentes que 
participaram quando crianças do programa de mediação demonstram 
maior grau de sociabilidade, são mais comunicativos, porque passaram a 
ter uma visão distinta do conflito, diferentemente daqueles que continuam 
sendo submetidos ao modelo impositivo e sancionatório – estratégias de 
gestão e resolução de conflitos vigentes nas escolas tradicionais. 
Freqüentemente, alunos questionam a educação que lhes é 
imposta, fazendo-o, muitas vezes, de modo tumultuoso e agressivo. 
Perrenoud evidencia que à criança tem sido atribuído "um comportamento 
desviante, imaturo, ou, pelo contrário, demasiado adulto para a sua 
idade"4. Por isso, há necessidade de se conhecer o sistema de 
comunicação entre a família e a escola5. 
Perante os insucessos da educação de uma forma geral vão 
surgindo orientações educativas para se respeitar e colocar em evidência 
a diferença na aprendizagem. Conforme ensina Luísa Cortezão, "(...) este 
processo exige que os professores conheçam os seus alunos. Exige que 
eles tenham estudado as crianças com quem trabalham (...)."6 
E é exatamente no tratamento da diversidade cultural na sala 
de aula, que a escola tem mantido uma posição hegemônica ao visualizar 
o aluno como "algo a alterar". Não predomina a idéia do "acolher sem 
discriminar", imaginando que a própria escola deve mudar. Essa é uma 
mudança paradigmática que obrigaria o professor a buscar subsídios para 
seu trabalho fora da sala de aula, porque é do lado de lá que provêm as 
mentes culturais que se encontram na escola. E esse não é, por 
excelência, o papel tradicional do professor. 
Vem à tona a mudança na mentalidade, não dos pequenos, 
mas dos adultos, sejam eles professores, diretores, orientadores, 
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funcionários da escola, pais, ou ainda profissionais do Direito. Eles é que 
sofrerão o entrechoque entre o paradigma que ficará e aquele que será 
instituído. A implementação de programa de mediação nas instituições de 
ensino é, portanto, um longo e complexo processo, que depende de uma 
profunda reversão interna do pensamento. Logo, são muitos os obstáculos 
a serem vencidos. 
Percebe-se que, do rompimento histórico das estruturas 
patriarcais, isto é, da "cultura do chinelo"7, veio a indiferença; e, à 
necessidade de liberdade, não se acrescentou o dever de 
responsabilidade. 
E indiscutível que o ser humano encontra-se inserido na mais 
intensa era das comunicações, na qual predomina uma absoluta falta de 
diálogo, seja na rígida família repressivo-patriarcal – da qual existem 
alguns remanescentes em ambientes ou culturas mais refratárias ao 
desenvolvimento social – seja no desencontro e abandono no qual foi 
jogado o adolescente, órfão de pais vivos, sempre muito ocupados, diante 
do conturbado e exasperante mundo que cobra, a cada segundo, um 
aumento no rendimento do trabalhador-mantenedor da família, o que não 
lhe permite pensar em outros valores muito mais relevantes. 
Os meios de comunicação mudaram a infância. Se por um lado 
nossos pequenos choraram contra a rudeza de um mundo de mudanças 
violentas8 e violadoras, por outro, adquiriram maior perspicácia e agudeza 
de espírito. As informações que um adolescente assimila diariamente, 
nossos antepassados, em uma vida toda, sequer chegaram perto de 
adquirir, muito embora a experiência de vida destes tivesse muito a 
ensinar à geração do teclado com sua inteligência virtual. E esse acesso 
desmedido às informações apenas faz tornar o adolescente mais curioso e 
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aberto a novos desbravamentos em sua navegação por um mundo 
irrestrito e ilimitado. 
É tarefa dos pais amortizar a deseducação constante pela qual 
passa o adolescente. Para que isso seja possível, é necessário 
acompanhá-lo passo a passo, tanto no ambiente familiar, escolar, 
comunitário, como e, principalmente, no universo de livre e incessante 
busca pelo novo trazido por meio da rede mundial de computadores, a 
Internet. É importante que o adolescente não seja retirado do mundo, até 
porque aquele que não tem acesso ao computador tem as portas fechadas 
para o futuro profissional, mas que receba farta quantidade de 
explicações, para poder solidificar os bons princípios de vida, os quais 
muitas vezes não se encontram lá fora, "na rede".  
Para uma educação de equilíbrio e uma orientação firme na 
percepção do mundo, a palavra clara no relacionamento familiar por meio 
do diálogo é indispensável, o que se reflete nas relações do adolescente 
na escola, na comunidade e com a própria lei personificada. Sem o diálogo 
só haverá imposição cega e indiferença culposa. 
Sócrates, um dos maiores filósofos de todos os tempos, 
induzia seus discípulos, por meio do diálogo, a alcançarem o 
conhecimento de tal maneira que sentiam ter encontrado o caminho por si 
mesmos, sem que ninguém interferisse, tampouco lhes impusesse 
verdades ou teses. 
Por tudo isso, ao lidar com a infância e a juventude, a 
mediação mostra-se como o instrumento mais indicado a ser propagado 
no âmbito escolar, no qual os professores têm a missão não apenas de 
fornecer escolaridade, mas, sobretudo, de educar, juntamente com a 
família e a sociedade. 
Assim, a trilogia da “liberdade-respeito-dignidade”, como alma 
da doutrina de Proteção Integral à peculiar condição de pessoas em 
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desenvolvimento, deve pautar a introdução do conceito de mediação no 
meio socioescolar. 
O adolescente deverá, além do resgate dos direitos 
fundamentais vinculados aos valores morais prioritários de sua 
personalidade, adquirir consciência de suas prerrogativas diante do Estado 
e da sociedade, sem descurar que paralelo aos seus direitos existe o 
correspondente sistema de deveres legais e sociais a que todos devemos 
obediência. 
Além de se tratar de pessoa humana em peculiar condição de 
desenvolvimento, que ainda não tenha plena consciência das 
consequências dos seus atos, é fato corriqueiro a notícia de um 
adolescente propenso, diante da particular fase evolutiva, a transgredir 
regras, até mesmo por curiosidade do desconhecido, aventurando-se para 
descortinar a vida que se mostra ainda como uma incógnita. 
Alhures, já se afirmou que o ser humano vem antes do 
cidadão, o amor está acima da Justiça e a moralidade é algo intrínseco ao 
homem, que precisa ser despertada, e não forjada a ferro e fogo. 
Com olhar humanizado, com a participação da família, da 
escola e da comunidade, a eficácia da mediação entre os jovens consiste 
na demonstração de que a situação conflituosa pode ser diluída e não 
apenas resolvida por meio de imposições. Afinal, não raras vezes, essas 
imposições causam o desequilíbrio de uma mente em formação. 
Os jovens alunos precisam dialogar com os pais, com a escola 
e com toda a sociedade, mas acima de tudo, precisam ser ouvidos nas 
suas idéias e ansiedades inerentes ao momento de sua vivência, que 
devem ser objeto de consideração atenta de pais, professores e outros 
interlocutores. 
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A instituição de um programa de mediação nas escolas é uma 
semente jogada em solo fértil, para o cultivo do hábito do diálogo, que 
jamais deixará de ser a destruição da solidariedade humana e, 
especialmente, prevenir a violência juvenil, porque, por eles mesmos, 
dialogando, encontrarão – os jovens – o equilíbrio das suas relações 
sociais, familiares e escolares. Aprenderão a resolver conflitos no lugar de 
pedir que alguém – o Juiz de Direito – resolva por eles, impondo-lhes a 
solução. 
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